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Relatório Preliminar de Risco 
 

Conforme constou das reuniões do GT da Ação 09/2022 da ENCCLA, foi desenvolvido um questionário para 
avaliar o risco de lavagem de dinheiro associados a estruturas societárias offshore e arranjos para alocação 
de patrimônio constituídos no exterior, especialmente em paraísos fiscais, a fim de atender o plano de 
trabalho (2ª reunião). 

Para tanto optou-se por partir de uma análise preliminar de risco (APR), a fim de analisar os riscos sobre 
três aspectos: (a) análise sobre probabilidade e impacto; (b) análise de tendência (gravidade, urgência e 
tendência); e uma (c) análise ambiental. 

Com efeito, no primeiro caso questionou-se sobre a probabilidade e impacto, entendida a probabilidade 
como a chance de ocorrer lavagem de dinheiro em estruturas societárias offshore ou arranjos de 
patrimônio constituído no exterior, especialmente em paraísos fiscais e o impacto como o resultado que 
compromete a prevenção e repressão à lavagem de dinheiro neste tema. 

Em relação à probabilidade se perguntou quão provável para o Brasil é a ocorrência de riscos de lavagem 
de dinheiro associados a estruturas societárias offshore e arranjos para alocação de patrimônio constituídos 
no exterior, especialmente em paraísos fiscais.  

As respostas foram escalonadas em 5 graus: (1) Muito baixo (1 a 10%); (2) Baixo (11 a 30%); (3) Moderado 
(31 a 50%); (4) Alto (50 a 70%); (5) Muito alto (71 a 90%). 

Quanto ao impacto, questionou-se quais seriam as consequências dos riscos de lavagem de dinheiro 
associados a estruturas societárias offshore e arranjos para alocação de patrimônio constituídos no 
exterior, especialmente em paraísos fiscais. 

As respostas foram escalonadas também em 5 graus: (1) Muito baixo (as consequências não são 
significantes em termos de custo - social, econômico e político); (2) Baixo (as consequências têm pouco 
significativo - social, econômico e político - e são facilmente reversíveis); (3) Moderado (as consequências 
têm custo baixo - social, econômico e político - e são reversíveis); (4) Alto (as consequências têm custo 
médio - social, econômico e político - e são dificilmente reversíveis); (5) Muito alto (as consequências têm 
custo inviável - social, econômico e político - e são irreversíveis). 

Após, oportunizou-se aos entrevistados realizarem algum comentário ou apontamento. 

A análise de tendência, destinou-se a ouvir as instituições colaboradoras sobre (1) a gravidade da lavagem 
de dinheiro associada a estruturas societárias offshore e arranjos para alocação de patrimônio constituídos 
no exterior, especialmente em paraísos fiscais, para o Brasil; (2) a urgência de agir e reagir as atividades de 
lavagem de dinheiro associada a estruturas societárias offshore e arranjos para alocação de patrimônio 
constituídos no exterior; e (3) a tendência de o problema da lavagem de dinheiro associada a estruturas 
societárias offshore e arranjos para alocação de patrimônio constituídos no exterior, especialmente em 
paraísos fiscais, agravar-se no Brasil. 

Sobre a gravidade, propôs-se também 5 níveis de resposta, sendo eles (a) Sem gravidade (as estrutura 
consideradas não atingem as atividades ou não causam fatores de risco da sua organização em nenhum 
aspecto); (b) Pouco grave (As estruturas consideradas atingem levemente as atividades ou causam fatores 
leves de risco da sua organização da sua organização); (c) Grave (As estruturas consideradas atingem as 
atividades ou causam fatores de risco da sua organização da sua organização); (d) Muito grave (As 
estruturas consideradas atingem fortemente as atividades ou causam sérios fatores de risco da sua 



 

 

organização); e (e) Extremamente grave (As estrutura aqui consideradas comprometem as atividades ou 
causam riscos estruturante da sua organização). 

Da mesma forma, sobre a urgência as respostas estavam assim postas: (a) Sem urgência (As estruturas 
consideradas não exigem uma reação da sua organização); (b) Pouco urgência (As estruturas aqui 
consideradas exigem uma reação da sua organização); (c) Urgente (As estruturas consideradas não exigem 
uma reação rápida da sua organização); (d) Muito urgente (As estruturas consideradas não exigem uma 
reação muito rápida da sua organização); (e) Extremamente urgente (As estruturas consideradas exigem 
uma reação imediata da sua organização). 

Em termos de tendência, cinco graus foram propostos como resposta: (a) Sem tendência de agravamento; 
(b) Agrava em muito tempo (10-15 anos); (c) Agrava em algum tempo (5-10 anos); (d) Agrava em pouco 
tempo (1-5 anos); (e) Agrava rápido (menos de 1 ano). 

Também foi aberta oportunidade para apontamentos e comentários. 

Por fim, foi proposto questionamento sobre uma análise ambiental dos riscos, especialmente quanto a 
preocupações (ameaças) e vantagens (oportunidades) no ambiente interno das instituições que 
colaboraram. Neste contexto questionou-se: 

1) “Para o atendimento das competências e atribuições de sua instituição na prevenção/repressão a 
lavagem de dinheiro, as estruturas societárias offshore e arranjos de alocação de patrimônio 
constituídos no exterior, especialmente em paraísos fiscais, causam que nível de preocupação 
(ameaça)?” 

2) As estruturas societárias offshore e arranjos de alocação de patrimônio constituídos no exterior, 
especialmente em paraísos fiscais, trazem alguma vantagem (oportunidade) que é desenvolvida 
para o atendimento das competências e atribuições de sua instituição na prevenção/repressão a 
lavagem de dinheiro? 

3) O Brasil está devidamente preparado para enfrentar riscos de lavagem de dinheiro associados a 
estruturas societárias offshore e arranjos para alocação de patrimônio constituídos no exterior, 
especialmente em paraísos fiscais? 

Após isso, foi dada oportunidade para as instituições fazerem apontamentos sobre: 

a) As principais preocupações para o atendimento das competências e atribuições de sua instituição 
na prevenção/repressão a lavagem de dinheiro, relativas às estruturas societárias offshore e 
arranjos de alocação de patrimônio constituídos no exterior, especialmente em paraísos fiscais e 
Descrever, se desejar, as principais vantagens para o atendimento das competências e atribuições 
de sua instituição na prevenção/repressão a lavagem de dinheiro, relativas às estruturas societárias 
offshore e arranjos de alocação de patrimônio constituídos no exterior, especialmente em paraísos 
fiscais. 

b) As principais vantagens para o atendimento das competências e atribuições de sua instituição na 
prevenção/repressão a lavagem de dinheiro, relativas às estruturas societárias offshore e arranjos 
de alocação de patrimônio constituídos no exterior, especialmente em paraísos fiscais. 

c) Os principais aspectos que devem ser melhorados ou mantidos para o correto atendimento das 
competências e atribuições de sua instituição na prevenção/repressão a lavagem de dinheiro, 
relativas às estruturas societárias offshore e arranjos de alocação de patrimônio constituídos no 
exterior, especialmente em paraísos fiscais. 

Cinquenta e cinco (55) integrantes das instituições colaboradoras responderam os questionamentos. 



 

 

Quanto à primeira matriz (impacto e probabilidade), as respostas ficaram assim consolidadas: 

 

Os apontamentos somaram 7 respostas que formaram a seguinte nuvem de palavras: 

 

Desses mesmos apontamentos constaram os seguintes comentários: 



 

 

 

Sobre a análise de tendência, os quesitos foram assim respondidos: 



 

 

 

Da mesma forma que o primeiro grupo de questões, os colaboradores também fizeram seus comentários: 

 

Por último, a respeito da análise ambiental, constaram assim as respostas aos quesitos: 



 

 

 

Também neste último conjunto de quesitos, foram realizados apontamentos, nos seguintes termos: 

 



 

 

 

 

A partir dessas avaliações, é possível concluir que o Brasil tem alto nível de exposição ao risco de lavagem 
de dinheiro associados a estruturas societárias offshore e arranjos para alocação de patrimônio constituídos 
no exterior, especialmente em paraísos fiscais, a exigir medidas de mitigação. 

 


